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PERÍODOS SIGLAS Nº ALUNOS

VEÍCULOS 

QUANTIDADE

LOT. MÍNIMA 

UNITÁRIO

KM/DIA 

TOTAL

PREÇO TOTAL 

ESTIMADO POR DIA 

PREÇO ESTIMADO DIA/LOTE

MANHÃ M  11 1 15 38,2

TARDE T 13 1 15 50,2

INTEGRAL

TOTAIS 24 88,4 R$ 150,04

Observações:

° Na eventualidade de alteração da quantidade de quilometro por dia percorrido durante a execução do contrato,o preço dia será igualmente 

aditado, observado o preço do quilometro rodado do veículo necessário ao atendimento do acréscimo ou supressão.

° Na hipótese de sobrevir necessidade de alteração da quantidade de veículos constante do respectivo lote, o preço dia/lote será aditado, 

observado a quilometragem e o preço decorrente do veículo, acrescido ou suprimido.

° É garantido,nos termos do artigo 37,inciso XXI,da Constituição Federal e artigos 58, inciso I, § 2°, artigo 65,inciso II,letra "d", § 4°, 5° e 6°, 

da Lei Federal n° 8666/93, a revisão do preço do lote por dia, independente da periodicidade anual de reajustes constantes deste edital.

Notas: Nas definições, estão excluídos os assentos destinados aos motoristas.

           Dias letivos padrão / mês : 20 dias

           Ano letivo padrão : 12 meses.



UTILITÁRIO: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 8 (oito) assentos definidos pelo fabricante;

MICRO-ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 20 (vinte) assentos definidos pelo fabricante;

ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 30 (trinta) assentos definidos pelo fabricante.

Anexo I - LOTE 40

1. Os itinerários e demais condições para execução dos serviços, constam do complemento do memorial descritivo que integra o presente, além 

das demais cláusulas e condições constantes do edital, anexos, contrato e legislação geral e especial incidente, inclusive decorrente de 

normatização municipal.

2. Serão aceitos veículos com número de assentos superior à "lotação mínima".

3. CONSIDERA-SE:

R$ 150,04
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AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO

PROCESSOS Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2012
TIPO: Menor preço por lote (dia)
OBJETO:
Pelo presente edital, a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, Estado de São Paulo, torna público que fará realizar licitação, do tipo menor preço, empreitada por preço global, no regime de preços unitários (lote/dia), objetivando a contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

A presente licitação será regida pelas disposições do presente edital e seus anexos, da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1.993 e suas alterações, Lei Federal 10.520/02, de 17 de Julho de 2.002, Lei Complementar 123 de 14 de Dezembro de 2.006, Decreto Municipal 5.205 de 24 de Novembro de 2.004 e nº 5.867, de 11 de Maio de 2.009, bem como pelas normas, cláusulas e condições estabelecidas em leis, normas e regulamentos federais, estaduais e municipais incidentes. 

O presente Edital e seus Anexos, estarão à disposição para consultas dos interessados a partir do dia 29 de AGOSTO de 2012, até o dia 12 de SETEMBRO de 2012, no Departamento de Licitações da Prefeitura Municipal de Jahu, sito à rua Paissandu, nº 444, no horário das 8:00 às 17:00 horas, podendo sua cópia ser adquirida gratuitamente por mídia  eletrônica, mediante o  fornecimento  pelo interessado de um CD de primeiro uso, ou pelo site www.jau.sp.gov.br.
Informações poderão ser peticionadas no mesmo endereço horário e local, sendo seu conteúdo e respectivas respostas divulgados no site oficial.

DATA PARA ENTREGA DO(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP, SE FOR O CASO, E DOS ENVELOPES PROPOSTA e DOCUMENTAÇÃO: 12 DE SETEMBRO DE 2012, ÀS 09:00 HORAS. 
Optando o licitante em não credenciar representante para os atos presenciais, a declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e os envelopes documentação e proposta, poderão ser entregues no protocolo do Departamento de Licitações, no mesmo endereço em que será realizada a sessão pública, até o dia e horário aprazados no presente edital, inclusive por correio em envelopes identificando nas suas partes fronteiras, além do nome do licitante e a menção ao presente pregão. Documentos como: Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação e de ME/EPP, se for o caso, deverão ser entregues em avulso ou em um terceiro envelope, devidamente identificado o seu conteúdo.
LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Prefeitura Municipal de Jahu, situada na Rua Paissandu n°. 444, centro, na cidade de Jahu, Sala de Reuniões do Departamento de Licitações, ou local que no início da sessão pública serão conduzidos os licitantes.
Jahu, 28 de Agosto de 2012
ORIVALDO CANDAROLLA 

Secretário Municipal de Educação
PROCESSO Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2012
HORÁRIO: a partir das 09:00 horas
LOCAL: Departamento de Licitações e Compras – Rua Paissandu n.º 444

TIPO: Menor preço por lote (dia)

1. PREÂMBULO:
A PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU através do Sr. Orivaldo Candarolla, Secretário de Educação do Município, torna público que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito neste Edital e seus Anexos, com base nas Leis Federais n.°s. 8.666/93, de 21 de junho de 1993, Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n°: 5.205, de 24 de novembro de 2004 e nº 5.867, de 11 de Maio de 2.009, e Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, do tipo menor preço por lote dia transportado.

O PREGÃO será conduzido pelo PREGOEIRO, auxiliado pela EQUIPE DE APOIO, conforme designação contida nos autos do processo.

O PREGÃO será realizado na seguinte data: dia 13 de setembro de 2012, com início às 9:00 horas na Rua Paissandu nº. 444, centro, na Sala de Reuniões do Departamento de Licitações, localizado na sede da Prefeitura Municipal de Jahu, São Paulo, CEP: 17.201.900, quando deverão ser apresentados, no início, O(S) DOCUMENTO(S) PARA CREDENCIAMENTO, DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

Iniciada a abertura do primeiro envelope “proposta”, não será aceito ingresso de novos licitantes.

2. OBJETO: 
O objeto deste pregão é a contratação de serviços continuados de transportes de estudantes nas zonas urbanas e rural do Município de Jahu, através de pessoas jurídicas, físicas e/ou cooperativas, em trajetos denominados LOTES com seus itinerários, linhas e instruções individualizadas constantes dos seus descritivos  individualizados e complementados pelas Instruções Especiais(Anexo II), respectivamente lotes de nº 40, 41,42 e 43 constantes do ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA deste edital, através de veículos especialmente vistoriados e autorizados pela Delegacia de Trânsito local e pela Secretaria de Educação do Município, com motoristas e monitores que atendam às condições de habilitação e qualificação constantes de normas e regulamentos nacional, estadual  e municipal, a serem compostos de acordo com as necessidades apuradas com base nos apontamentos constantes dos ANEXOS citados, obtido em levantamento na circunscrição territorial do Município, sendo possível atualização durante a execução do objeto licitado, decorrente de acréscimos ou supressões de alunos, linhas e itinerários, tudo com e restrita observância do disposto no ANEXO II – INSTRUÇÕES ESPECIAIS, e Legislação incidente.
2.1. O Prazo de vigência do contrato de cada lote é de 12(doze) meses, podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, hipótese que o preço lote/dia será reajustado pelo IPCA/IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, acumulado no período de vigência dos 12(doze) meses anteriores.

ANEXOS DO PRESENTE EDITAL, DELE FAZENDO PARTE INTEGRANTE:

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, CONTENDO OS LOTES DE Nº 40, 41, 42 e 43 e ORÇAMENTOS PREÇOS ESTIMADOS
ANEXO II – INSTRUÇÕES ESPECIAIS
ANEXO III e ANEXO III A – MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

ANEXO IV – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO E TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO

ANEXO V - DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE.
ANEXO VI – DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE (HABILITAÇÃO TÉCNICA)

ANEXO VII – DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA
ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA.

ANEXO IX – PLANILHA 1: DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS DOS QUILOMETROS DO(S) LOTE(S) A QUE SE REFERE A PROPOSTA, E PLANILHA 2: DE CUSTOS GENÉRICA,EM PERCENTUAL,  POR LOTE(S).
ANEXO X – TABELA DE REDUÇÃO MÍNIMA DE VALORES.
ANEXO XI – DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO.

ANEXO XII – DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR NO MINISTÉRIO DO TRABALHO.    
O presente edital e demais anexos se complementam a especificação/descrição de cada lote constante do anexo I, sendo que a proponente, para a apresentação da PROPOSTA e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, bem como dos demais DOCUMENTOS exigidos, deverá inteirar-se do EDITAL na sua composição integral, tomando conhecimento das condições administrativas e técnicas que nortearão o desenvolvimento do certame e a execução CONTRATUAL, para o Lote(s) que cotar.
3. TIPO DO PREGÃO:
3.1. Este PREGÃO é do tipo menor preço por dia/lote transportado.

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
4.1. As despesas decorrentes da presente aquisição onerarão os recursos orçamentários:
02.08.03.33903999.123610201-2.046;
02.08.05.33903999-123650202-2.054;
Totalizando o valor aproximado de R$ 107.828,00 (cento e sete mil, oitocentos e vinte e oito reais), para o ano de 2012 e vindouro.
5. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO:
5.1. Poderão participar deste PREGÃO os interessados que atenderem a todas as condições e exigências constantes deste Edital e seus Anexos. 
A participação de pessoa física somente será admitida para o lote cuja execução dos serviços possa ser prestado em caráter pessoal, sem a contratação de empregado, e que haja compatibilidade horária das linhas.
5.2. Não será permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, de interessados que se encontre sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, estando também abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão ou impedimento do direito de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU, ou declarados inidôneos para licitar ou contratar com a ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.

6. FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇO DENOMINADO ENVELOPE nº. 01 E DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO DENOMINADO ENVELOPE nº. 02:
6.1. Os ENVELOPES, respectivamente PROPOSTA (envelope n° 01) e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) deverão ser apresentados, fechados e indevassáveis, contendo cada um deles, em sua parte externa, além do nome da proponente, os seguintes dizeres:

6.1.1. Para o Envelope nº. 01:

PREGÃO Nº.038/2012
ENVELOPE Nº. 01 PROPOSTA 

PROCESSOS Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
6.1.2. Para o Envelope nº. 02:

PREGÃO Nº.038/2012
ENVELOPE Nº. 02 DOCUMENTAÇÃO
PROCESSOS Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
6.2. Os documentos constantes dos envelopes deverão ser apresentados em 01 (uma) via, redigida com clareza, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões técnicas de uso corrente, sem rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise, preferencialmente com utilização dos anexos próprios constantes deste edital para as propostas e planilhas ou forma que contenha as informações constantes dos respectivos anexos, preferencialmente numeradas, sendo a proposta datada e assinada na última folha e rubricada nas demais pelo representante legal ou pelo Procurador/preposto.

6.2.1. A apresentação dos documentos integrantes do ENVELOPE PROPOSTA (envelope n°. 01) obedecerá os comandos contemplados nos subitens 6.3., 6.3.1., 6.3.1.1., 6.3.1.2., 6.3.1.3., 6.3.2 e 6.3.3.

6.2.2. A proponente somente poderá apresentar uma única PROPOSTA para cada lote que cotar.

6.3. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n°.02) poderão ser apresentados em originais, por cópias autenticadas em cartório competente ou por servidor da Administração Pública Municipal, ou por meio de publicações, em órgão da imprensa oficial e inclusive, expedidos via Internet.

6.3.1. A aceitação de documentação por cópia simples ficará condicionada à apresentação do original ao PREGOEIRO, por ocasião da abertura do ENVELOPE n° 02, para a devida autenticação, exceto os disponíveis na internet, cuja obtenção será se ofício.

6.3.1.1. Para fim da previsão contida no subitem 6.3.1., o documento original a ser apresentado poderá integrar, ou não,  o respectivo  ENVELOPE.

6.3.1.2. Os documentos expedidos via Internet e, inclusive, aqueles outros apresentados terão, sempre que necessário, suas autenticidades/validades comprovadas por parte do PREGOEIRO.

6.3.1.3. O PREGOEIRO não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo a indisponibilidade referida, e não tendo sido apresentados os documentos preconizados para habilitação, inclusive quanto à forma exigida, a proponente será inabilitada, salvo outro meio de prova apresentada na própria sessão pública.

6.3.2. Os documentos apresentados por qualquer proponente, se expressos em língua estrangeira, deverão ser autenticados por autoridade brasileira no país de origem e traduzidos para o português por tradutor público juramentado.

6.3.3. Inexistindo prazo de validade nas Certidões, serão aceitas aquelas cujas expedições/emissões não ultrapassem a 90 (noventa) dias da data final para a entrega dos envelopes.

7. CONTEÚDO DA PROPOSTA:
7.1. O envelope PROPOSTA deverá conter preferencialmente na forma do Anexo VIII:
a) O número do Processo e número deste PREGÃO;

b) A razão social ou da proponente, CNPJ/CPF, endereço completo, e telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), estes últimos se houver, para contato;

c) Preço do lote/dia útil trabalhado do(s) lote(s) que cotar, em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA, sem alternativa de preços ou qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

d) (*)prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação.

e) Local e data.
f) Nome (legível) e assinatura do representante com poderes para contrair obrigações em nome da licitante.
 (*) na ausência da indicação, será considerado o prazo de 60(sessenta) dias, nos termos do artigo 6º, da Lei nº 10.520/2002.
Nota 1: nos preços propostos estarão previstos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, entre outras despesas, inclusive trabalhistas, tributos de qualquer natureza, frete, manutenção preventiva e corretiva, peças de reposição e serviços nos veículos, inclusive aquelas decorrentes da intensidade do uso, garantindo-se este durante toda a vigência do CONTRATO, exceto quando aos preços nas hipóteses de desequilibro econômico-financeiro previsto na legislação incidental e sem prejuízo dos reajustes nas hipóteses de prorrogações.

8. CONTEÚDO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

8.1. Os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO para participação neste PREGÃO, deverão ser entregues em envelope individual, devidamente fechado e rubricado, identificado conforme indicado no subitem 6.1, consistindo em:

a) ato constitutivo, devidamente registrado na Junta Comercial ou equivalente; no caso de sociedades por ações, acompanhada da ata de eleição de seus administradores, com mandatos vigentes; Inscrição do ato constitutivo registrado  no Cartório  de Registro Civil , acompanhada de prova de diretoria em exercício;  cédula de identidade, se pessoa física;
b) alterações dos atos constitutivos registrado na Junta Comercial ou equivalentes;

c) decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;                                         

d) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

e) prova de inscrição no Cadastro Municipal, relativo à sede da pessoa jurídica, pertinente ao seu ramo de atividade; 

f) prova de regularidade para com a Fazenda Federal, relativa a impostos e contribuições, inclusive dívida ativa da União;

g) prova de regularidade para com a Fazenda Municipal de Jahu, relativo ao Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza; 

h) prova de regularidade para com o Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS);

i) prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS);                                                           

*j) declaração formal de Habilitação Técnica, devidamente preenchida e assinada, por pessoa legalmente investida de poderes, conforme modelo constante do ANEXO VI, deste edital, compatível com o número de lotes que cotar. 

**l) atestado de desempenho anterior compatível com  o(s) lote(s) que cotar, emitido por pessoa jurídica de direito publico ou privado, em nome da empresa, que comprove a aptidão de desempenho da licitante em prestar o serviço. Considera-se pertinente e compatível a comprovação de prestação de serviço de, no mínimo, 50% (cinqüenta por cento) dos quantitativos por lote (Súmula 24, do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). Juntamente com o presente atestado o licitante deverá apresentar, por declaração devidamente assinada, quais os lotes a que se refere o documento comprobatório.  
m) Declaração de que não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalhos noturnos e menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz (ANEXO VII).
n) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (
CNDT);

NOTA: A Declaração formal prevista na alínea “j”, poderá ser substituída, desde logo, com as comprovações de possuir os veículos e pessoal de que trata essa alínea.

O CRC (Certificado de Registro Cadastral) com validade, expedido pela Prefeitura Municipal de Jahu, substitui os documentos elencados nas alíneas “a“  a  “i“ e “m”  do elenco de documentos de habilitação, consoante artigo 32, parágrafo segundo, da Lei federal nº 8.666/93, devendo o mesmo constar do envelope “DOCUMENTAÇÃO“. Em havendo Certidões com data de validade vencida ou documentos exigidos para habilitação no presente certame, estes deverão acompanhar o Certificado de Registro Cadastral, salvo se disponíveis tais informações em sítios oficiais. 


As cooperativas que desejarem participar da licitação, além do encaminhamento dos documentos acima listados nesta seção, que sejam compatíveis com a sua natureza fiscal, jurídica e técnica dos cooperados, deverão apresentar os seguintes documentos complementares: 

a) Ata de fundação;

b) Ata de eleição dos administradores em exercício;
c) Estatuto com a respectiva ata da assembléia de aprovação;

d) Regimento interno com ata de aprovação;

e) Regimento dos fundos com ata de aprovação;

f) Edital de convocação da última assembléia geral e  da data  em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

g) Registro de presença dos cooperados em assembléias gerais;

h) Ata da sessão em que os cooperados autorizam a cooperativa a contratar com o objeto desta licitação, se vencedora;

i) Relação dos cooperados que executarão o objeto, discriminando e comprovando a data de ingresso de cada qual na cooperativa, ou dos empregados; 
A apresentação dos documentos complementares quando da participação de cooperativas, não afasta a faculdade da verificação, durante a execução do contrato, se a mesma atende regularmente o disposto na Lei Federal nº 5.764/91 e demais legislações incidentes, inclusive quanto a prestação de serviços pelos cooperados.

Nota 1: No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte que optar pela fruição dos benefícios da Lei Complementar Federal nº. 123/06,
1.1) quando optante pelo SIMPLES nacional: comprovante da opção pelo SIMPLES obtido no sitio da Secretaria da Receita Federal,

1.2) quando não optante pelo SIMPLES nacional: declaração de Imposto de Renda ou Balanço Patrimonial e demonstração do resultado do exercício - DRE, comprovando ter receita bruta dentro dos limites estabelecidos nos incisos I e II, do artigo 3º, da Lei Complementar nº. 123/06.

1.3) As ME’s/ EPP’s deverão apresentar toda a documentação fiscal exigida neste edital, mesmo que haja alguma irregularidade.

1.4) A participação na condição de ME/EPP, implica no reconhecimento de que não está incurso em qualquer impedimento previsto na Lei Complementar nº 123/06.
(*) a comprovação da efetiva disponibilidade dos veículos e pessoal é condição somente para execução do contrato.

(**) Caso a licitante apresente proposta para mais de um lote sagrando-se vencedora na competição e, no julgamento da habilitação não venha comprovar a capacidade técnica através de atestado para todos os lotes, sua proposta será desclassificada nos lotes de “maior preço”, até que reste comprovação de habilitação para os remanescentes, com fundamento no artigo 43, § 5º, da Lei 8.666/93 (Súmula 24 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo). Na hipótese da não apresentação de declaração indicando para quais lotes se refere o atestado de desempenho anterior,  será adotado igual procedimento  para aferição  e desclassificação de proposta.
8.2. Não será aceito protocolo de entrega ou solicitação de substituição de documento àquele exigido no presente EDITAL e seus ANEXOS, exceto o disposto no artigo 37, da Lei Federa nº 9.784/99.

8.3 – Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, excetos aqueles documentos que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante da licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda a documentação de ambos os estabelecimentos na forma e condições previstas neste item. 

9. CONSULTA, DIVULGAÇÃO E ENTREGA DO EDITAL:
9.1. O EDITAL poderá ser consultado por qualquer interessado na Rua Paissandu n° 444, centro, Departamento de Licitações, durante o expediente normal do órgão licitante, das 08:00 às 17:00 horas, até o dia  12 de setembro de 2012 ou no site www.jau.sp.gov.br.
9.2. O aviso do EDITAL será divulgado no PORTAL PREFEITURA (podendo ser consultado e extraído por meio do site www.jau.sp.gov.br), além do Diário Oficial do Estado, Jornal da Cidade  e D.C.I. – Diário do Comercio e Industria.  
10. ESCLARECIMENTOS E CÓPIAS DO EDITAL:
10.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

 10.1.1. A pretensão referida no subitem 10.1. pode ser formalizada por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes deste Edital. 

10.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente informal.

10.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes na forma preconizada neste Edital.

11. PROVIDÊNCIAS / IMPUGNAÇÃO AO EDITAL:
11.1. É facultado a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 2 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas.

11.1.1. As medidas referidas no subitem 11.1. poderão ser formalizadas por meio de requerimento endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário constantes do subitem 9.1.
11.1.2. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em modificação (ões) do ato convocatório do PREGÃO, além da(s) alteração (ões) decorrente (s), divulgação pela mesma forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame.

12. CREDENCIAMENTO:
12.1. Aberta a sessão, será iniciado o procedimento de CREDENCIAMENTO dos eventuais participantes do PREGÃO, consoante previsão estabelecida no subitem 12.2 deste EDITAL. O representante da proponente entregará ao PREGOEIRO documento que o credencie para participar do aludido procedimento, respondendo por sua autenticidade e legitimidade, devendo, ainda, identificar-se e exibir a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente, com fotografia.

12.2. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para, além de representar a proponente em todas as etapas/fases do PREGÃO, formular verbalmente lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lances, desistir verbalmente de formular lances ou ofertas na(s) etapa(s) de lance(s), negociar a redução de preço, desistir expressamente da intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, manifestar-se imediata e motivadamente sobre a intenção de interpor recurso administrativo ao final da sessão, assinar a ata da sessão, prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo PREGOEIRO, enfim, praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. O credenciamento não é obrigatório, podendo o licitante participar do presente certame sem representante credenciado, implicando na desistência de prática de atos presenciais, desde que atenda a todas as demais disposições do presente edital.

12.2.1. Na hipótese de apresentação de procuração por instrumento particular, a mesma deverá vir acompanhada do Ato constitutivo da proponente ou de outro documento, onde esteja expressa a capacidade / competência do outorgante para constituir mandatário.

12.3. Se o representante da proponente ostentar a condição de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, ao invés de instrumento público de procuração ou instrumento particular, deverá apresentar cópia do respectivo Estatuto / Contrato Social ou documento equivalente, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

É admitido somente um representante por proponente.

Documentos apresentados por ocasião do credenciamento, desde que válidos, poderão deixar de compor o ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO.

A ausência da documentação de credenciamento referida neste item ou a apresentação em desconformidade com as exigências previstas, impossibilitará exclusivamente a prática de atos presenciais no PREGÃO.

Desenvolvido o CREDENCIAMENTO das proponentes que comparecerem, o PREGOEIRO declarará encerrada esta etapa , iniciando-se o procedimento constante dos itens seguintes:
13. RECEBIMENTO DA DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:

13.1. A etapa para recebimento da DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, DA DECLARAÇÃO DE ME/EPP SE FOR O CASO E DOS ENVELOPES PROPOSTA E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO será levada a feito tão logo se encerre da fase de CREDENCIAMENTO.

13.1.1. A DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO não deve integrar os ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, constituindo-se em DOCUMENTO a ser fornecido separadamente; fica facultada a utilização do modelo constante do ANEXO III, inclusive com assinatura no início da sessão.
13.2. Iniciada esta etapa, o PREGOEIRO receberá e examinará a DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.1. Salvo se o representante apresentá-la, a ausência da referida declaração ou a apresentação em desconformidade com a exigência prevista inviabilizará a participação da proponente neste PREGÃO, impossibilitando, em conseqüência, o recebimento dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

13.2.2. O atendimento desta exigência é condição para que a proponente continue participando do PREGÃO, devendo proceder, em seguida, à entrega dos ENVELOPES PROPOSTA DE PREÇOS e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO.

14. ABERTURA DOS ENVELOPES PROPOSTA:

14.1. Compete ao PREGOEIRO proceder à abertura dos ENVELOPES PROPOSTA, conservando intactos os ENVELOPES DE HABILITAÇÃO e sob a guarda do PREGOEIRO.

15. EXAME E CLASSIFICAÇÃO DE CONFORMIDADE  DAS PROPOSTAS:

15.1. O PREGOEIRO examinará as PROPOSTAS sempre levando em conta as exigências fixadas neste Edital.

15.1.1. O exame envolvendo o(s) objeto(s) ofertado(s) implicará na constatação da conformidade do(s) mesmo(s) com as especificações estabelecidas no Edital e seus Anexos, para atendimento das necessidades do órgão licitante.

15.2. – Definidas as PROPOSTAS que atendam às exigências retro, envolvendo o objeto e o valor, o PREGOEIRO elaborará a classificação de conformidade das mesmas de acordo com os requisitos do edital, por lote, sempre ordenando pelo  critério do menor preço.

16- DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS:

16.1. – Será desclassificada a PROPOSTA que:

a) deixar de atender quaisquer das exigências preconizadas para a correspondente apresentação inclusive prazo de execução;

b) apresentar rasuras ou entrelinhas que prejudiquem sua análise;

c) oferecer vantagem não prevista neste EDITAL, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido, ou ainda vantagem baseada nas ofertas das demais proponentes;

d) apresentar preço(s) manifestamente inexeqüível(is)para o lote que cotar;
e) apresentar  preço(s) simbólico(s) ou de valor(es) zero;

f) apresentar preço para  o lote (ou qualquer dos itens que o compõe)   superior ao orçado pelo Município, constante do Anexo I e;
g) não entregar, no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação, o Anexo IX devidamente assinado e preenchido, contendo os preços unitários e totais dos quilômetros rodados ajustados a sua proposta, observado, no mínimo, a mesma proporção de redução  percentual do seu preço em relação ao preço orçado para o respectivo lote, constantes do Anexo I deste edital.
17- DEFINIÇÃO DAS PROPONENTES PARA OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS:

17.1. Para efeito de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, para cada lote, a proponente que tenha apresentado a proposta de menor preço, desde que conforme os requisitos do edital, e todas aquelas que hajam oferecido propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento) àquela de menor preço.

17.1.1. Não havendo, pelo menos, 3 (três) propostas em conformidade com a previsão estabelecida no subitem 17.1., o PREGOEIRO selecionará, sempre com base na classificação provisória, a melhor proposta e as duas propostas imediatamente superiores, quando houver, para que suas proponentes participem dos lances quaisquer que tenham sido os preços oferecidos nas propostas, observada a previsão estampada no subitem 17.1.2..

17.1.2. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, observar-se-ão, também para efeito da definição das proponentes que poderão oferecer lances, as seguintes regras:

a) proposta de menor preço e todas as outras cujos valores sejam superiores até 10% (dez por cento) àquela de menor preço, devendo existir, nesta situação, no mínimo, 3 (três) propostas válidas para a etapa de lances, conforme previsto no subitem 17.1. ou 

b) todas as propostas coincidentes com um dos 3 (três) menores valores ofertados, se houver.

17.1.3. Na hipótese da ocorrência das previsões colacionadas no subitem 17.1.2., letras “a” e “b”, para efeito do estabelecimento da ordem da classificação provisória das proponentes empatadas, a correspondente definição será levada a efeito por meio configurado no sistema de Pregão Presencial Prodesp utilizado pela Prefeitura (primeiro na ordem de registro no sistema).
17.1.4. Havendo uma única proponente ou tão somente uma proposta válida, o PREGOEIRO poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do PREGÃO, inclusive para melhor avaliação das regras editalícias, das limitações de mercado, envolvendo quaisquer outros aspectos pertinentes e o próprio preço cotado, ou pela repetição do PREGÃO ou, ainda, dar prosseguimento ao PREGÃO, condicionado, em todas as hipóteses, à inexistência de prejuízos ao órgão licitante.

18-OFERECIMENTO/INEXISTÊNCIA DE LANCES VERBAIS:

18.1. Definidos os aspectos pertinentes às proponentes que poderão oferecer  lances verbais, dar-se-á início aos seus recebimentos, que deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado os seguintes valores mínimos, contidos   no anexo de nº X .
18.1.1. Somente será(ão) aceito(s) LANCES VERBAIS que seja(m) inferior(es) ao valor da menor PROPOSTA ESCRITA e/ou do último menor LANCE VERBAL oferecido.
18.2. O PREGOEIRO convidará individualmente os representantes  das proponentes classificadas para OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS, de forma seqüencial, a partir da proponente da proposta de maior preço e as demais em ordem decrescente de preço, sendo que a proponente da proposta de menor preço será a última a OFERECER LANCE VERBAL.

18.3. Na própria sessão ou no prazo previsto no sub item 16.1. “g”, o vencedor da licitação apresentará planilha compatibilizando o preço com o lance do lote, conforme modelo previsto no ANEXO IX.
18.4. Quando convocado pelo PREGOEIRO, a desistência da proponente de apresentar lance verbal implicará na exclusão da etapa de LANCES VERBAIS, ficando sua última proposta registrada para a classificação final.

18.5. A etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS terá prosseguimento enquanto houver disponibilidade para tanto por parte das proponentes.

18.6. O encerramento da etapa de OFERECIMENTO DE LANCES VERBAIS ocorrerá quando todas as proponentes declinarem da correspondente formulação.

18.7. Declarada encerrada a fase de OFERECIMENTO DE LANCES e classificadas as propostas na ordem crescente de preço, incluindo aquelas que declinaram do oferecimento de lance(s), sempre com base no último preço/lance apresentado, o PREGOEIRO examinará a aceitabilidade do valor daquela de menor preço, ou seja, da primeira classificada nesta fase, decidindo motivadamente a respeito.

18.8. O PREGOEIRO decidirá motivadamente pela negociação com a proponente de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

18.9. Na hipótese de não realização de lances verbais, o PREGOEIRO verificará a conformidade entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

18.10. Ocorrendo a previsão delineada anteriormente, e depois do exame da aceitabilidade do objeto e do preço, também é facultado ao PREGOEIRO negociar com a proponente da proposta de menor preço, para que seja obtido preço melhor.

18.11. Após a fase de lances, havendo propostas ou lances, conforme o caso, de microempresas ou empresas de pequeno porte, com intervalo de até 5% (cinco por cento) superiores à licitante originalmente melhor classificada no certame, serão essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos do artigo 44, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, para oferecer proposta, sem prejuízo da negociação no exame de sua aceitabilidade.

18.12. Não sendo exercido o direito de preferência com apresentação de proposta/lance inferior pela microempresa ou empresa de pequeno porte, conforme o caso, no prazo de 05 (cinco) minutos após o encerramento de lances a contar da convocação do PREGOEIRO, ocorrerá a preclusão e o exame de aceitabilidade e negociação com o autor da proposta originariamente mais bem classificada, ou revogação do certame.

18.13. O instituto da preferência da contratação no exame das propostas previsto no presente edital, somente se aplicará na hipótese da proposta inicial não ter sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

18.14. O PREGOEIRO deverá comparar os preços apresentados com atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, utilizando-se da pesquisa realizada e constante do Anexo I,  que compõe os autos do processo licitatório, sem prejuízo de eventuais diligências. 
18.15. O PREGOEIRO pode solicitar a demonstração da exeqüibilidade dos preços propostos durante a fase competitiva, quando estes se mostrarem notoriamente irrisórios em relação àqueles constantes do orçamento que compõe este edital, ou da  média das propostas ou lances  apresentadas e, ao mesmo tempo, o proponente, neste caso, tem o dever de portar informações acerca dos custos (planilhas e demonstrativos) em que incorrerá para o atendimento do objeto do PREGÃO, suficientes para justificar a  sua proposta escrita ou lance, sem prejuízo da entrega tempestiva das planilhas previstas no Anexo IX.

18.16. A não apresentação dos elementos referidos no subitem anterior ou a apresentação de elementos insuficientes para justificar a proposta escrita de menor preço ou o lance verbal de menor preço acarretará a desclassificação do proponente, nos termos do item 16.

18.17. Considerada aceitável a oferta de menor preço, será aberto o envelope contendo os DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO da sua proponente, facultando-lhe o saneamento da documentação de natureza declaratória na própria sessão.

18.18. Para efeito de saneamento, a correção da(s) falha(s) formal(is) poderá ser desencadeada durante a realização da própria sessão pública, com a apresentação, encaminhamento de documento(s), ou com a verificação desenvolvida por meio eletrônico, fac-símile, ou ,ainda, por qualquer outro método que venha a produzir o(s) efeito(s) indispensável(is).

18.19. Aberto o invólucro “DOCUMENTAÇÃO”, em havendo restrição quanto a regularidade fiscal da microempresa/empresa de pequeno porte, será ela habilitada com restrição, ficando concedido um prazo de 02 (dois) dias úteis, como condição para assinar o contrato, para sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo PREGOEIRO.

18.20. A não regularização fiscal no prazo estabelecido no subitem 18.19, implicará decadência do direito à contratação, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para negociar nos termos do disposto no artigo 4º, inciso XXIII, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, hipótese em que será retomada a sessão pública para a qual todos os licitantes serão intimados.

18.21. Constatado o atendimento das exigências habilitatórias previstas no EDITAL, a proponente será declarada vencedora.

18.22. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente desatender às exigências habilitatórias, o PREGOEIRO examinará a oferta subseqüente de menor preço, decidindo sobre sua aceitabilidade quanto ao preço, no caso de oferecimento de lances, ou quanto ao objeto e preço, na hipótese de não realização de lances verbais, observadas as previsões estampadas nos subitens antecedentes. O Pregoeiro deverá aguardar a apresentação das planilhas previstas no ANEXO IX, para o encaminhamento à autoridade competente para homologação a licitação.
18.23. Sendo a proposta aceitável, o PREGOEIRO verificará as condições de habilitação da proponente, e assim sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cuja proponente atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarada vencedora; observando-se igualmente as previsões estampadas nos subitens antecedentes.

19. RECURSO ADMINISTRATIVO:

19.1. Por ocasião do final da sessão, a(s) proponente(s) que participou(aram) do PREGÃO ou que tenha(m) sido impedida(s) de fazê-lo(s), se presente(s) à sessão, deverá(ão) manifestar imediata e motivadamente a(s) intenção(ões) de recorrer.

19.2. Havendo intenção de interposição de recurso contra qualquer etapa/fase/procedimento do PREGÃO, a proponente interessada deverá manifestar-se imediata e motivadamente a respeito, procedendo-se, inclusive, o registro das razões em ata da sessão pública,facultada a  juntada das razões recursais  no prazo de 3 (três) dias, a contar da ocorrência.

19.3. As demais proponentes ficam, desde logo, intimadas para apresentar contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr no término do prazo do RECORRENTE.

19.4. Após a apresentação das contra-razões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o PREGOEIRO examinará o recurso, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-lo, devidamente informado, à autoridade competente para decisão.

19.5. Os autos do PREGÃO permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço e horários previstos no subitem 9.1. deste EDITAL.

19.6. O recurso terá efeito suspensivo, sendo que seu acolhimento importará na invalidação dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

20. ADJUDICAÇÃO:

20.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da(s) proponente(s), importará na decadência do direito de recurso, competindo ao PREGOEIRO adjudicar o(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s),INICIANDO-SE O PRAZO DE CINCO DIAS PARA ENTREGA DAS PLANILHAS DE QUE TRATA O ANEXO IX.

20.2. Existindo recurso(s) e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do(s) mesmo(s), a autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do(s) objeto(s) do certame à(s) proponente(s) vencedora(s), INICIANDO-SE DAÍ  O PRAZO DE CINCO DIAS PARA ENTREGA DAS PLANILHAS DE QUE TRATA O ANEXO IX.

21. HOMOLOGAÇÃO:

21.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO.

21.2. A partir do ato de homologação será fixado o início do prazo de convocação da(s) proponente(s) adjudicatária(s) para assinar o instrumento de contrato, respeitada a validade de sua proposta, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, havendo motivo justificado e aceito pela Administração.

21.3. No prazo constante do subitem anterior, ou na assinatura do contrato, a adjudicatária devera indicar o preposto do contrato, conforme disposto no artigo 68, da Lei federal 8.666/93, de 21 de junho de 1.993.

22. DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO:

22.1. O resultado final do PREGÃO será publicado no Diário Oficial do Estado e estampado na Internet nos endereços constantes deste Edital.

23. CONTRATAÇÃO:

23.1. A contratação se fará nos termos do instrumento anexo ao presente Edital (ANEXO IV), com eficácia e vigência constante do mesmo, cujo extrato será publicado no Jornal da Cidade nos termos do Parágrafo Único do artigo 61, da Lei Federal nº. 8.666/93.
23.2. Para a assinatura do instrumento de contrato, pelo representante legal ou procurador, será verificado por meio da Internet, a regularidade com a Seguridade Social (INSS), Fundo de Garantia de Tempo de Serviço (FGTS) ou Situação de Regularidade do Empregador, Secretaria da Receita Federal e Procuradoria da Fazenda Nacional.

23.3. A recusa injustificada de assinar o instrumento de contrato no prazo estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-a às sanções previstas no item 28 e subitens.

24. ENTREGA/RECEBIMENTO DO OBJETO DO PREGÃO:

24.1. O objeto deste PREGÃO, consistente em lotes de prestação de serviços, será entregue e recebido provisoriamente e continuadamente  no âmbito estabelecido neste Edital e Anexos, inclusive Contrato, para efeito simultânea ou posterior verificação, conforme o caso, da compatibilidade com as especificações pactuadas, envolvendo a qualidade, quantidade, perfeita adequação, resultando no recebimento definitivo.

24.3. - O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do contratado nos termos das prescrições legais, podendo levar a rescisão contratual o inadimplemento fundado no art. 78 e 79 da Lei Federal nº 8.666/93, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e no Contrato celebrado.

25-PRAZO E LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:

25.1. Os serviços, objeto desta licitação, serão recebidos, no endereço indicado pela Contratante, observadas as condições previstas para sua execução.

26. PAGAMENTO:

26.1. PRAZO DE PAGAMENTO: Os pagamentos serão realizados diretamente na Tesouraria da Contratante, através de cheque nominativo, ou banco a critério da Contratante, no dia 20 do mês seguinte ao da prestação de serviços (ou dia útil seguinte), mediante atestado de comprovação da efetiva prestação de serviços, contendo os dias efetivamente trabalhados, devidamente acompanhado do comprovante de pagamento do INSS e FGTS, relativo ao pessoal diretamente envolvido nos serviços, mediante apresentação de nota fiscal da contratada, que deverá conter:
a) a modalidade e o número da licitação;

b) o número do contrato;

c) o banco, número da agência e da conta corrente da contratada.
d) Número de dias trabalhados no mês de referência, preço e detalhamento do lote.

26.1.1. As faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas e seu vencimento ocorrerá  em 15 (quinze) dias após a sua apresentação.

26.1.2. As notas fiscais após aceitas pela Contratante serão encaminhas ao setor de empenhos e controle das despesas para providências quanto ao pagamento, que se dará, através da Tesouraria Municipal ou crédito em conta corrente da Contratada.

26.1.3. O respectivo pagamento só será efetuado após efetivo cumprimento das obrigações assumidas correntes da contratação, em especial o art. 55, inc. XIII, da Lei Federal nº. 8.666/93, cujos documentos (INSS e FGTS) deverão ser entregues em original ou cópia autenticada, podendo essas regularidades ser confirmadas por via eletrônica pela contratante.

26.1.4. Impõe-se ainda, no caso objeto da contratação para fins de pagamento a observância da “ordem cronológica”, para pagamento das parcelas em obediência aos artigos 5º e 40, inc. XIV, alínea “a”, da Lei Federal nº. 8.666/93.

26.2. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subseqüente.

27. DISPENSA DE GARANTIA:

27.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO.

28. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:

28.1. Sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei Federal nº. 8.666/93, atualizada, em caso de mora na execução contratual, inadimplemento das obrigações pactuadas ou recusa em firmar o contrato, o licitante estará sujeito a multas de até 10% (dez por cento), incidentes sobre o valor total da proposta.

28.2. Independentemente da aplicação das penalidades, a(s) proponente(s) ficará(ão) sujeita(s), ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua inadimplência, bem como arcará(ão) com a correspondente diferença de preços verificada em nova contratação, na hipótese da(s) proponente(s) classificada(s) não aceitar(em) a contratação pelos mesmos preços e prazos fixados pela inadimplente.

28.4. Para efeito de aplicação de qualquer penalidade, são assegurados o contraditório e a ampla defesa.

28.5. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA, ou de declaração de inidoneidade, será obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

28.6. Durante a execução do presente contrato, serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA:

a) advertência em simples irregularidades que não apresentam prejuízo efetivo aos alunos e à CONTRATANTE; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor lote/dia, na hipótese de atraso injustificado ou descumprimento de itinerários, observados os horários e demais procedimentos, sendo aplicada em dobro nas reincidências, sem prejuízo dos descontos e indenizações;

c) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do presente contrato, há hipótese de paralisação ou suspensão  dos serviços sem motivo   justificado, não superior a dois dias;

d) multa de 2% (dois por cento) sobre o valor global do presente contrato, pelo descumprimento de qualquer outra disposição do edital e seus anexos e deste  contrato, não enquadráveis nas alíneas anteriores; 
e) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor global do  presente contrato na terceira reincidência das alíneas “c” ou “d” ou na cumulatividade de reincidência dessas  alíneas que importam em 03 (três) penalidades, sem prejuízo da rescisão contratual.

f) apenação com o impedimento em contratar com a Administração, nas hipóteses de descumprimentos das obrigações contratuais por infringência de qualquer regulamento incidente, sem prejuízo da aplicação das multas estabelecidas e,
g) declaração de inidoneidade nas hipóteses que caracterize fraude ou outro evento criminoso diretamente relacionado com a execução do presente contrato, inclusive maus tratos com os alunos .

                                                         As multas de que trata o presente subitem não tem caráter compensatório, porém moratório ou apenatório, e seu pagamento não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE ou a terceiros, não impedindo, em qualquer caso, que esta opte pela rescisão contratual.
29-DISPOSIÇÕES GERAIS:

29.1. As normas disciplinadoras deste PREGÃO serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, observada a igualdade de oportunidades entre as proponentes, sem comprometimento do interesse público, da finalidade e da segurança da contratação.

29.2. Na contagem dos prazos estabelecidos neste PREGÃO, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário. Só se iniciam e vencem os prazos referidos neste artigo em dia de expediente no órgão ou na entidade.

29.3. Não havendo expediente no órgão licitante ou ocorrendo qualquer ato/fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local estabelecidos neste EDITAL, desde que não haja comunicação do PREGOEIRO em sentido contrário.

29.4. A autoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação por razões de interesse público superveniente, devendo invalidá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado, sem que caiba direito a qualquer indenização.

29.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais deixará de importar no afastamento da proponente, desde que possíveis a exata compreensão de sua proposta e a aferição da sua qualificação, durante a realização da sessão pública do PREGÃO.

29.6. A(s) proponente(s) assume(m) o(s) custo(s) para a preparação e apresentação de sua(s) proposta(s), sendo que o órgão licitante não se responsabilizará, em qualquer hipótese, por esta(s) despesa(s), independentemente da condução ou do resultado do PREGÃO.

29.7. A apresentação da proposta de preços implicará na aceitação, por parte da proponente, das condições previstas neste EDITAL e seus ANEXOS.

29.8. A proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos colacionados em qualquer fase do PREGÃO.

29.9. A adjudicação do objeto deste PREGÃO não implicará em direito à contratação.

29.10. Este Edital e seus Anexos, Legislação e Normas Regulamentadoras de Transporte de Alunos, bem como a proposta da proponente adjudicatária, farão parte integrante das obrigações, independentemente de transcrição.

29.12. Os casos omissos neste EDITAL DE PREGÃO serão solucionados pelo PREGOEIRO, com base na legislação estadual e, subsidiariamente, nos termos da legislação federal e princípios gerais de direito.

29.13. Será competente o foro da Comarca de Jahu, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para solução de questões oriundas deste PREGÃO.
Jahu, 28 de agosto de 2012

Secretaria Municipal da Educação

Orivaldo Candarolla

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA, COM VALORES ESTIMADOS, CONTENDO OS LOTES DE Nº 40, 41, 42 e 43.
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(*) Os horários de embarque e desembarque poderão ser readequados para atendimento das alterações da carga horária dos estudantes.

HORÁRIOS

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

Embarques:      das 06:00 horas às 06:30 horas.

ITINERÁRIO(S)

 Embarques:      das 12:00 horas às 12:10 horas.

CMEI NELI NASSIF

HORÁRIOS

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

 Desembarques: das 12:30 horas às 13:00 horas.

JD. ODETE / JD. SANZOVO / STA HELENA / CONCHA DE OURO

Embarques:      das 12:10 horas às 12:30 horas.

Desembarques: das 12:50 horas às 13:00 horas.

Embarques:      das 16:30 horas às 16:40 horas.

Desembarques: das 17:00 horas às 17:30 horas.

COMPLEMENTO DO MEMORIAL DESCRITIVO

     Desembarques:  das 06:50 horas às 07:00 horas.

LOTE 40

ITINERÁRIO(S)

CMEI NELI NASSIF

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

JD. ODETE / JD. SANZOVO / STA HELENA / CONCHA DE OURO


[image: image3.emf]MONITORES:

NÃO

PERÍODOS SIGLAS Nº ALUNOS

VEÍCULOS 

QUANTIDADE

LOT. MÍNIMA 

UNITÁRIO

KM/DIA 

TOTAL

PREÇO TOTAL 

ESTIMADO POR DIA 

PREÇO ESTIMADO DIA/LOTE

MANHÃ 8 1 15 50 R$ 1,48

TARDE

INTEGRAL

TOTAIS 8 50

Observações:

                                                                                                                                     

° Na eventualidade de alteração da quantidade de quilometro por dia percorrido durante a execução do contrato,o preço dia será igualmente 

aditado, observado o preço do quilometro rodado do veículo necessário ao atendimento do acréscimo ou supressão.

° Na hipótese de sobrevir necessidade de alteração da quantidade de veículos constante do respectivo lote, o preço dia/lote será aditado, 

observado a quilometragem e o preço decorrente do veículo, acrescido ou suprimido.

° É garantido,nos termos do artigo 37,inciso XXI,da Constituição Federal e artigos 58, inciso I, § 2°, artigo 65,inciso II,letra "d", § 4°, 5° e 6°, 

da Lei Federal n° 8666/93, a revisão do preço do lote por dia, independente da periodicidade anual de reajustes constantes deste edital.

Notas: Nas definições, estão excluídos os assentos destinados aos motoristas.

           Dias letivos padrão / mês : 20 dias

           Ano letivo padrão : 12 meses.



UTILITÁRIO: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 8 (oito) assentos definidos pelo fabricante;

MICRO-ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 20 (vinte) assentos definidos pelo fabricante;

ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 30 (trinta) assentos definidos pelo fabricante.

Anexo I - LOTE 41

1. Os itinerários e demais condições para execução dos serviços, constam do complemento do memorial descritivo que integra o presente, além 

das demais cláusulas e condições constantes do edital, anexos, contrato e legislação geral e especial incidente, inclusive decorrente de 

normatização municipal.

2. Serão aceitos veículos com número de assentos superior à "lotação mínima".

3. CONSIDERA-SE:

R$ 74,00
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(*) Os horários de embarque e desembarque poderão ser readequados para atendimento das alterações da carga horária dos estudantes.

HORÁRIOS

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

Embarques:      das 06:00 horas às 06:30 horas.

ITINERÁRIO(S)

 Embarques:      das 12:00 horas às 12:10 horas.



HORÁRIOS

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

 Desembarques: das 12:30 horas às 13:00 horas.



Embarques:      das 12:10 horas às 12:30 horas.

Desembarques: das 12:50 horas às 13:00 horas.

Embarques:      das 16:30 horas às 16:40 horas.

Desembarques: das 17:00 horas às 17:30 horas.

COMPLEMENTO DO MEMORIAL DESCRITIVO

     Desembarques:  das 06:50 horas às 07:00 horas.

LOTE 41

ITINERÁRIO(S)

EE TOLENTINO MIRAGLIA / EE ALAVARO FRAGA / EE CAETANO L. CAMARGO

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

FAZ. SANTA CRUZ / SITIO UNIÃO / SITIO CORREGO ONÇA / POUSO ALEGRE
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SIM

PERÍODOS SIGLAS Nº ALUNOS

VEÍCULOS 

QUANTIDADE

LOT. MÍNIMA 

UNITÁRIO

KM/DIA 

TOTAL

PREÇO TOTAL 

ESTIMADO POR DIA 

PREÇO ESTIMADO DIA/LOTE

MANHÃ M 5 1 15 30 R$ 1,54

TARDE N 2 1 15 25 R$ 1,54

INTEGRAL

TOTAIS 7 55 R$ 1,54

Observações:

                                                                                                                                     

° Na eventualidade de alteração da quantidade de quilometro por dia percorrido durante a execução do contrato,o preço dia será igualmente 

aditado, observado o preço do quilometro rodado do veículo necessário ao atendimento do acréscimo ou supressão.

° Na hipótese de sobrevir necessidade de alteração da quantidade de veículos constante do respectivo lote, o preço dia/lote será aditado, 

observado a quilometragem e o preço decorrente do veículo, acrescido ou suprimido.

° É garantido,nos termos do artigo 37,inciso XXI,da Constituição Federal e artigos 58, inciso I, § 2°, artigo 65,inciso II,letra "d", § 4°, 5° e 6°, 

da Lei Federal n° 8666/93, a revisão do preço do lote por dia, independente da periodicidade anual de reajustes constantes deste edital.

Anexo I - LOTE 42

1. Os itinerários e demais condições para execução dos serviços, constam do complemento do memorial descritivo que integra o presente, além 

das demais cláusulas e condições constantes do edital, anexos, contrato e legislação geral e especial incidente, inclusive decorrente de 

normatização municipal.

2. Serão aceitos veículos com número de assentos superior à "lotação mínima".

3. CONSIDERA-SE:

R$ 77,00

Notas: Nas definições, estão excluídos os assentos destinados aos motoristas.

           Dias letivos padrão / mês : 20 dias

           Ano letivo padrão : 12 meses.



UTILITÁRIO: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 8 (oito) assentos definidos pelo fabricante;

MICRO-ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 20 (vinte) assentos definidos pelo fabricante;

ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 30 (trinta) assentos definidos pelo fabricante.
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(*) Os horários de embarque e desembarque poderão ser readequados para atendimento das alterações da carga horária dos estudantes.

COMPLEMENTO DO MEMORIAL DESCRITIVO

     Desembarques:  das 06:50 horas às 07:00 horas.

LOTE 42

ITINERÁRIO(S)

EMEF MARIA DE LOURDES / CMEI MARIO ROMEU PELEGRINO

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

FAZENDA CONQUISTA / FAZ. SÃO LOURENÇO

Preriodo da manha tem dois horaios 11:30 h e volta ao 12:00 h

HORÁRIOS

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

Embarques:      das 06:00 horas às 06:30 horas.

ITINERÁRIO(S)

 Embarques:      das 12:00 horas às 12:10 horas.

EE MAJOR PRADO / EE CAETANO L. CAMAERGO

HORÁRIOS

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

 Desembarques: das 12:30 horas às 13:00 horas.

FAZENDA LAGEADO

Embarques:      das 17:50 horas às 18:30 horas.

Desembarques: das 18:45 horas às 19:00 horas.

Embarques:      das 22:30 horas às 22:55 horas.

Desembarques: das 23:50 horas às 23:00 horas.
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SIM

PERÍODOS SIGLAS Nº ALUNOS

VEÍCULOS 

QUANTIDADE

LOT. MÍNIMA 

UNITÁRIO

KM/DIA 

TOTAL

PREÇO TOTAL 

ESTIMADO POR DIA 

PREÇO ESTIMADO DIA/LOTE

MANHÃ M 6 1 15 84 R$ 1,32

TARDE T 6 1 154,1 R$ 1,32

INTEGRAL

TOTAIS 12 238,1

Observações:

                                                                                                                                     

° Na eventualidade de alteração da quantidade de quilometro por dia percorrido durante a execução do contrato,o preço dia será igualmente 

aditado, observado o preço do quilometro rodado do veículo necessário ao atendimento do acréscimo ou supressão.

° Na hipótese de sobrevir necessidade de alteração da quantidade de veículos constante do respectivo lote, o preço dia/lote será aditado, 

observado a quilometragem e o preço decorrente do veículo, acrescido ou suprimido.

° É garantido,nos termos do artigo 37,inciso XXI,da Constituição Federal e artigos 58, inciso I, § 2°, artigo 65,inciso II,letra "d", § 4°, 5° e 6°, 

da Lei Federal n° 8666/93, a revisão do preço do lote por dia, independente da periodicidade anual de reajustes constantes deste edital.

Notas: Nas definições, estão excluídos os assentos destinados aos motoristas.

           Dias letivos padrão / mês : 20 dias

           Ano letivo padrão : 12 meses.



UTILITÁRIO: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 8 (oito) assentos definidos pelo fabricante;

MICRO-ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 20 (vinte) assentos definidos pelo fabricante;

ÔNIBUS: - veículo automotor de passageiros, com no mínimo 30 (trinta) assentos definidos pelo fabricante.

Anexo I - LOTE 43

1. Os itinerários e demais condições para execução dos serviços, constam do complemento do memorial descritivo que integra o presente, além 

das demais cláusulas e condições constantes do edital, anexos, contrato e legislação geral e especial incidente, inclusive decorrente de 

normatização municipal.

2. Serão aceitos veículos com número de assentos superior à "lotação mínima".

3. CONSIDERA-SE:

R$ 238,10
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(*) Os horários de embarque e desembarque poderão ser readequados para atendimento das alterações da carga horária dos estudantes.

HORÁRIOS

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

Embarques:      das 06:00 horas às 06:30 horas.

ITINERÁRIO(S)

 Embarques:      das 12:00 horas às 12:10 horas.

ESCOLA DOS AUTISTA / EMEF MARIA MAGALHAES CASTRO

HORÁRIOS

RETORNO ÀS RESIDÊNCIAS (*)

 Desembarques: das 12:30 horas às 13:00 horas.

Rua Adelaide Bartaldi Frascheti, 550 Res. Bela Vista / Rua Joao Gonçalves Paris, 241 Sta Helena / Rua Miguel Antonio Forastier,203  - Dr. Luciano / Rua Djanira 

Werneck,599 Itamaraty / Rua Aristides Cordeiro,183 Sto Antonio 

Embarques:      das 12:10 horas às 12:30 horas.

Desembarques: das 12:50 horas às 13:00 horas.

Embarques:      das 16:30 horas às 16:40 horas.

Desembarques: das 17:00 horas às 17:30 horas.

COMPLEMENTO DO MEMORIAL DESCRITIVO

     Desembarques:  das 06:50 horas às 07:00 horas.

LOTE 43

ITINERÁRIO(S)

ESCOLA DOS AUTISTAS

CHEGADA NOS ESTABELECIMENTOS DE ENSINO (*)

Rua Victorio Marangoni, 384 N. Horizonte / Rua Antonieta Botelho Al. Prado, 409 Maria Luiza / Rua Domingos de Callis, 555 Nova Jahu/ Rua Soldado Pinheiro Araujo, 553 

Jorge Atalla



ANEXO II

INSTRUÇÕES ESPECIAIS
Dispõe sobre o Regime de Serviço Público de transporte escolar e dá outras providências.

INSTRUÇÕES ESPECIAIS

Objetivo


A regulamentação dos serviços públicos de transporte escolar tem o objetivo de estabelecer a base legal para a prestação do serviço e, em decorrência, as obrigações e deveres das entidades públicas e privadas envolvidas. A regulamentação é uma necessidade decorrente da própria Constituição Federal de 1998, que expressamente prevê que “compete aos Municípios: organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão pública de interesse local, incluindo o de transporte coletivo que tem caráter essencial” (art. 30, inciso v). A regulamentação é, portanto, fundamental para a organização dos serviços de transporte e para garantir à administração o controle necessário.


A regulamentação constitui uma tarefa complexa e às vezes delicada, por envolver interesses institucionais e econômicos de pessoas e organizações. Em algumas situações é necessário suprimir privilégios, o que provoca reações. Em outras, é preciso combater ineficiências, o que requer a exigência de alteração operacional. Em todos os casos, a presença efetiva do Poder Público é essencial. Não há receitas acabadas, cabendo aos administradores avaliar cada situação.

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1o.  Os serviços públicos de transporte escolar, serão geridos diretamente sob regime de concessão, reger-se-ão pelas normas legais pertinentes, pelas cláusulas dos indispensáveis contratos e, especialmente regida pela Lei nº. 8.666/93 e suas alterações.

Art. 2o.  Para os fins do disposto nessa Lei, consideram-se:

I – O transporte escolar é um transporte privado mediante fretamento, com percurso ou itinerários entre pontos de origens e destinos dentro do município de Jahu, e está sujeito à prévia autorização do Município, na forma da Lei.

II – Transporte escolar é aquele prestado para conduzir o aluno entre o ponto pré-fixado e o estabelecimento de ensino em que esteja regularmente matriculado, mediante contrato de prestação de serviços firmado entre a Prefeitura Municipal e a empresa vencedora da Licitação. 

CAPÍTULO II – DO PLANEJAMENTO OPERACIONAL

Art. 3o.  O planejamento do sistema de transporte escolar será adequado às alternativas tecnológicas disponíveis e atenderá ao interesse público, obedecendo às diretrizes gerais do planejamento urbano do município, especificamente quanto ao uso e ocupação do solo e do sistema viário básico.

Art. 4o.  O poder público assegurará facilidade e prioridades de circulação ao transporte escolar que terão as mesmas preferências do transporte coletivo de passageiros.

CAPÍTULO III – DOS ITINERÁRIOS E PERÍODOS

Art. 5o.  Os itinerários e períodos são determinados na licitação, podendo ser alterados para atendimento das necessidades:


I – Os itinerários, períodos e quilometragem serão determinados pelo contratante através do Departamento de transporte escolar no início de cada ano letivo, e estarão sujeitos a alterações durante o período letivo, em função das entradas, saídas, transferências de alunos, ou quando um fato novo relevante assim o justificar.


II – Havendo a necessidade de se efetuar possíveis alterações dos itinerários, períodos ou quilometragem, determinados no início do ano letivo pelo Departamento de transporte escolar, estas estarão sujeitas aos seguintes critérios: 

a) A redução do valor inicial estabelecido, não poderá exceder a 25% (vinte e cinco por cento).

b) 
Se houver aumento da quilometragem a ser percorrida, esta não poderá exceder 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor inicial estabelecido.

CAPÍTULO IV – DOS ENCARGOS DAS PARTES

Art. 6º.  Incumbe ao Contratante:


I – Fiscalizar permanentemente o serviço prestado.


II – Aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.


III – Intervir na prestação do serviço, nos casos previstos em Lei.


IV – Retomar a prestação do serviço, nos casos previstos em Lei.


V – Rever os itinerários e frequência dos serviços.


VI – Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares dos serviços e as cláusulas contratuais.


VII – Fiscalizar e reprimir serviços irregulares


VIII – Zelar pela boa qualidade do serviço, receber e apurar queixas e reclamações dos usuários.

CAPÍTULO V – INCUMBE À CONTRATADA

Art. 7º.  São incumbências da contratada:


I – Prestar serviço adequado, na forma regulamentar e contratual.


II – Cumprir e fazer cumprir as disposições regulamentares do serviço e as cláusulas contratuais da prestação de serviço.


III – Permitir o acesso dos fiscais credenciados do órgão de gerenciamento aos veículos e instalações.


IV – Ter seguro especial para o transporte escolar, ficando sob sua responsabilidade todas as consequências em caso de acidente.


V – As empresas só poderão transportar em seus veículos objeto desse contrato, passageiros cadastrados e autorizados pela Secretaria de Educação do Município, ficando sob sua responsabilidade as consequências advindas do não cumprimento desta determinação.

CAPÍTULO VI – DIREITOS E OBRIGAÇÕES DOS USUÁRIOS

Art. 8º.  São direitos e obrigações dos usuários:


I – Receber serviço adequado, com segurança, conforto e higiene, regularidade de itinerários, frequência de viagem, horária e pontos de parada compatíveis;


II – Comunicar ao contratante, para providências, as irregularidades referentes aos serviços prestados;


III – Contribuir para a permanência das boas condições dos bens através dos quais lhes são prestados os serviços.

CAPÍTULO VII – DO PESSOAL DE OPERAÇÃO

Art. 9º.  É proibido ao pessoal de operação, quando em serviço:


I – Portar armas de qualquer espécie;


II – Manter atitudes inconvenientes no trato com os usuários;


III – Utilizar aparelhos sonoros no interior dos veículos;


IV – Recusar-se a obedecer às determinações emanadas da fiscalização do órgão contratante;

Art. 10.  Constituem obrigações do pessoal de operação:


I – Respeitar as normas e determinações disciplinares e colaborar com a fiscalização da entidade gestora;


II – Conduzir-se com atenção e urbanidade;


III – Prestar informações e atender reclamações dos usuários;


IV – Prestar socorro aos usuários, em caso de acidente ou mal súbito;


V – Diligenciar na obtenção de transporte para os usuários, em caso de interrupção de viagem;


VI – Facilitar o embarque e desembarque dos passageiros, em especial, crianças e portadores de necessidades especiais;


VII – Cumprir e orientar a proibição de fumar no interior dos veículos;


VIII – Abster-se de ingerir bebidas alcoólicas e fazer uso de substâncias tóxicas antes ou durante a jornada de trabalho


IX – Manter a ordem no interior do veículo;


X – Preencher corretamente os documentos solicitados pelo contratante.

CAPÍTULO VIII – DAS OBRIGAÇÕES: - MOTORISTAS E MONITORES


MOTORISTAS:

Art. 11.  Sem prejuízo das obrigações perante o Código Brasileiro de Trânsito, os motoristas são obrigados a:


I – Ter pleno conhecimento dos itinerários das linhas a serem percorridas.


II – Respeitar os horários, itinerários e pontos de parada;


III – Dirigir o veículo de modo a propiciar segurança e conforto ao usuário;


IV – Manter velocidade compatível com o estado das vias, respeitando os limites legais e a determinação do contratante;


V – Evitar freadas ou arrancadas bruscas e outras situações propícias a acidentes;


VI – Fechar as portas antes de colocar o veículo em movimento;


VII – Orientar para que todos os passageiros viajem  sentados e fazendo uso do cinto de segurança;


VIII – Somente abastecer o veículo quando estiver fora de operação regular;


IX – Substituir o veículo quando ocorrer indício de defeito mecânico que possa comprometer a segurança de usuários ou de terceiros;


X – Embarcar e desembarcar passageiros somente nos pontos estabelecidos.


MONITORES:


I – Controlar as partidas e chegadas dos veículos, de acordo com os quadros e horários;


II – Orientar os motoristas para o cumprimento de suas obrigações;


III – Em caso de falta de veículo ou pessoal de operação que venha a comprometer os serviços, cabe ao monitor comunicar à contratada para a imediata solução problema e também o ocorrido à contratante através do departamento de transporte escolar.

CAPÍTULO IX – DA CONDUÇÃO DE ESCOLARES

Art. 12.  Os veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares somente poderão transitar pelas vias, quando atendidos os requisitos e condições de segurança estabelecidos pelo Código de Trânsito Brasileiro de Trânsito e em normas do CONTRAN – (Art. 103).


I – Registro como veículo de passageiros;


II – Inspeção semestral para verificação dos equipamentos obrigatórios e de segurança;


III – Pintura de faixa horizontal na cor amarela, com quarenta centímetros de largura, à meia altura, em toda extensão das partes laterais e traseira da carroçaria, com o dístico ESCOLAR, em preto, sendo que, em caso de veículo de carroçaria pintada na cor amarela, as cores aqui indicadas devem ser invertidas;


IV – Equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;


V – Lanternas de luz branca, fosca ou amarela dispostas nas extremidades da parte superior dianteira e lanternas de luz vermelha dispostas na extremidade superior da parte traseira;


VI – Cintos de segurança em número igual à lotação;


VII – Outros requisitos e equipamentos obrigatórios estabelecidos pelo CONTRAN.

Art. 13.  A Autorização a que se refere o artigo anterior deverá ser afixada na parte interna do veículo, em local visível, com inscrição da lotação permitida, sendo vedada a condução de escolares em número superior à capacidade estabelecida pelo fabricante.

Art. 14.  O condutor de veículo destinado à condução de escolares deve satisfazer os seguintes requisitos:


I – Ter idade superior a vinte e um anos;


II – Ser habilitado na categoria D;


III – Não ter cometido nenhuma infração grave ou gravíssima, ou ser reincidente em infrações médias durante os doze últimos meses;


IV – Ser aprovado em curso especializado, nos termos da regulamentação do CONTRAN.

Art. 15. O disposto neste Capítulo não exclui a competência municipal de aplicar as exigências previstas em seus regulamentos, para o transporte de escolares.

Art. 16.  Os veículos especialmente destinados à condução coletiva, somente poderão executar serviço de transporte escolar, quando estiverem em nome da empresa contratada, cadastrados no Departamento competente da Prefeitura Municipal e atendam às exigências do Código Brasileiro de Trânsito e da Legislação local.

Art. 17.  O motorista em hipótese alguma poderá descer do veículo deixando o motor ligado.

CAPÍTULO X – DOS VEÍCULOS

Art. 18.  Os veículos especialmente destinados à condução coletiva, somente poderão circular nas vias, com autorização emitida pelo órgão ou entidade de trânsito dos Estados e do Distrito Federal – vide Art. 136 complementado pelos Artigos 137 e 138 do Código de Trânsito Brasileiro.

Art. 19.  A vida economicamente útil dos veículos é de seis anos. 

Art. 20.  Os veículos somente poderão transportar passageiros em igual número de assentos estabelecido pelo fabricante.







ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

DECLARAÇÃO

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU
PROCESSOS Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2012
OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.
(Razão Social da Empresa), estabelecida no endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que cumpre plenamente aos requisitos de habilitação.

Por ser verdade assina a presente.

..................., ............... de ................................ de 2012.

_________________________

Razão Social da Empresa

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

N.° do documento de identidade







ANEXO III.A

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO PRÉVIA – ESPECÍFICA PARA MICROEMPRESAS (ME) OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE (EPP)
DECLARAÇÃO”

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

PROCESSOS Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
PREGÃO PRESENCIAL Nº. 038/2012

OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

A___________(nome da licitante)____________________________, qualificada como microempresa (ou empresa de pequeno porte) por seu representante legal (doc. anexo), inscrita no CNJP sob no. ______, com sede à _________________ _________________, nos termos do artigo 4º, VII, da Lei 10.520/2002, declara para os devidos fins de direito que cumpre plenamente os requisitos da habilitação estabelecidos nas cláusulas do edital em epígrafe, exceto no que diz respeito aos requisitos de regularidade fiscal, que serão provados no momento da contratação, nos termos dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar 123 de 14 de dezembro de 2006.

Sendo expressão da verdade, subscrevo-me.

______(Local)______________, __(Data)______________

_______________________________________________

(Assinatura do Representante Legal)







ANEXO IV

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTINUADOS DE TRANSPORTE DE ALUNOS NA ZONA URBANA E RURAL, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE JAHU E A EMPRESA (*O SENHOR) MEDIANTE AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES ABAIXO ELECANDAS, QUE AS PARTES RECIPROCRAMENTE  ACEITAM E CONCORDAM .

(*) No caso de pessoa física, adequando todo texto quando da assinatura do contrato.




Pelo presente instrumento de contrato, de um lado o MUNICÍPIO DE JAHU, entidade de direito público interno, através da Prefeitura Municipal de Jahu, CNPJ nº. 46.195.079/0001-54, com séde na rua Paissandu, nº 444, em Jahu, estado de São Paulo, neste ato representada por seu Secretário Municipal de Educação, brasileiro, solteiro, Professor, CPF nº  xxxxxxxxxxx, RG nº xxxxxxxxxx, a seguir designada simplesmente CONTRATANTE, e , de outro lado como CONTRATADA, a empresa / cooperativa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , com séde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , nº . . . . . . . .  , em . . . . . . . . . . . . . . . . . .  – SP , por seu representante legal , Senhor  ( a ) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , brasileiro, casado, portador do CPF nº . . . . . . . . . . . . . . . . e RG nº . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , que este subscreve, face a autorização traduzida no Processo nº . . . . . . . . . . / 2012 – Pregão Presencial nº 038/ 2012, e tendo em vista a sua classificação e a conseqüente homologação / adjudicação pela autoridade competente, ajustam o presente contrato administrativo para prestação de serviços continuados de transporte de alunos nas zonas urbana e rural do Município, mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas : 

CLÁUSULA PRIMEIRA : OBJETO :
 O objeto deste contrato é a prestação de serviços continuados de transporte de alunos nas zonas urbana rural, de acordo com as especificações constantes do LOTE (s) . . . . . . . . . . . . . do ANEXO I do  Pregão Presencial nº 038/ 2012, e transcrita no anexo deste contrato, cuja execução obedecerá ao disposto em todas as cláusulas e condições constante do instrumento convocatório e seus anexos, na proposta da CONTRATADA e nas discriminações, limitações e obrigações ora estabelecidas :

1ª - A prestação de serviços se efetivará de acordo com a Ordem de Serviço emitida pela Secretaria Municipal de Educação, para o (s) respectivo (s) LOTE ( S ) constante da cláusula presente, nos limites de itinerários e linhas que o compõe, com a alocação de motorista (s)(*) monitor (es) e veículos automotores de passageiros adequados, revisados e autorizados pela autoridade de trânsito, com número de passageiros mínimos, exceto o motorista, previsto para cada linha que compõe o (s) lote (s) transcrito no anexo deste contrato.                                 

2ª - Qualquer alteração nas linhas que compõem o (s) lote (s), somente poderá ser implementada através de Ordem de Serviço formalmente expedida pela Secretaria Municipal de Educação, dentro dos limites legais e contratuais, devendo ser formalizado a termo na hipótese de alteração de valores.

3ª - Os veículos a serem utilizados para os serviços de transporte contratados, deverão estar especialmente vistoriados e autorizados pela Delegacia de Trânsito local e Secretaria de Educação, sem prejuízo do preenchimento das demais normas e condições previstas neste contrato, edital e seus anexos, que independente de transcrição compõem o presente instrumento. Irregularidades nos veículos e equipamentos, bem como  questões relacionadas ao pessoal envolvido na prestação de serviços, uma vez apontadas pela Secretaria da Educação, deverão ser objeto de imediata correção, sem prejuízo das penalizações.
4ª - Durante toda a execução contratual, não será admitida a utilização de veículos, de qualquer tipo, fabricados a mais de 06 ( seis ) anos.

5ª - Além do preenchimento das condições de execução do presente contrato, cuja prova será feita até a data de sua assinatura, a CONTRATADA devera manter, durante toda a vigência do presente contrato, motorista (s) habilitado (s) e credenciado (s) pelo órgão de trânsito para conduzir veículo (s) de transporte escolar, em número compatível com o lote(s) constante da presente cláusula, sendo que para cada veículo haverá um (*) monitor para acompanhamento e controle dos estudantes, durante todo e integral percurso.

(*) somente nas situações previstas no Termo de Referência , no respectivo lote

6ª - Os horários de cada linha que compõem o (s) lote(s) de que trata a presente cláusula, inclusive no tocante ao embarque e desembarque, deverão ser rigorosamente cumpridos, sendo da exclusiva obrigação da CONTRATADA providenciar, durante a execução diária dos serviços, imediata substituição de veículos, motoristas e monitores, de modo a não prejudicar o transporte dos estudantes e igualmente não comprometer o cumprimento da jornada diária normal das aulas .

7ª - Os condutores e monitores dos veículos escolares, deverão trajar-se adequadamente, fazerem uso de crachá de identificação, prestar os serviços somente com os veículos e seus equipamentos em perfeitas condições de conservação, funcionamento, segurança e limpeza, portar todos os documentos exigidos, tanto os de natureza pessoal quanto os relativos aos veículos e os serviços, não ingerir bebida alcóolica não fumar em serviço ou quando estiver próximo do momento de iniciá-los e não confiar a direção do veículo a estranhos não autorizados.

8ª -  A fiscalização quanto à regularidade na prestação dos serviços , ficará a cargo da Secretaria de Educação que cuidará de elaborar relatórios nos casos em que sejam constatadas e comprovadas irregularidades, enviando ao departamento de licitações para que seja juntado ao processo e tomada as devidas providencias.

CLÁUSULA SEGUNDA: DEMAIS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
Sem prejuízo das obrigações constantes da cláusula primeira, do Edital e seus Anexos independente de transcrição, constituem demais obrigações da CONTRATADA :

1º - promover as necessárias adaptações nos veículos utilizados para o transporte de alunos, de acordo com as normas atuais vigentes e daquelas que forem editadas durante a execução do presente contrato, conferindo condições de conforto e segurança aos portadores de deficiência física, dos demais usuários, inclusive motorista e monitor.
2º - observar os regulamentos, normas específicas e demais especificações passadas pela CONTRATANTE , sendo vedado a prática de qualquer tipo de comércio durante os serviços ou transporte de qualquer outro passageiro que não seja estudante constante das relações passadas pela Secretaria Municipal de Educação . 

3º - manter constante vigilância e comunicar o representante da CONTRATANTE  as eventuais necessidades de alterações de itinerários, de modo a compatibilizar as necessidades de entradas e saídas dos passageiros, segundo escala de horário das unidades de ensino.

4º - prestar os serviços, também, quando convocados em horários especiais, feriados e festividades cívicas, de acordo com o calendário escolar .

5º - prestar os serviços com zelo, precauções e cuidados, tendentes a evitar danos materiais e morais a seus empregados, estudantes e a terceiros, assumindo inteira responsabilidade pelas conseqüências originadas de eventuais acidentes decorrentes de imprudência, negligência, imperícia ou dolo do motorista ou monitor, bim como aqueles decorrentes de falhas dos veículos utilizados na prestação de serviços, excludentes as situações de força maior, caso fortuito ou imprevisível. 

6º -  aceitar as alterações das linhas que compõem o (s) lote (s) constante deste contato, com a respectiva repactuação de preços segundo tabela constante do anexo à proposta apresentada, com a substituição do veículo para adaptação à nova demanda de passageiros, se for o caso .

7º - cumprir, no que couber, a Lei Federal n.º 10.098/00, Lei Estadual n.º 12.907/08, Decreto Federal n.º 5.296/04, Portaria DETRAN n.º 503, de 16 de março de 2009 e suas alterações, bem como comunicados da 11ª CIRETRAN de Jahu, durante toda a execução contratual.

CLÁUSULA TERCEIRA: OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE :
Constitui obrigações da CONTRATANTE :      

1º -  Fiscalizar e acompanhar todos os procedimentos da CONTRATADA pertinentes ao abjeto do contrato, a fim de aferir sua qualidade, sem prejuízo das responsabilidades impostas à CONTRATADA .

2º -  A fiscalização da CONTRATANTE não exime a CONTRATADA de qualquer responsabilidade por danos causados à ela, seus usuários ou a terceiros.

3º -  Comunicar com a necessária antecedência qualquer alteração de itinerário ou linhas que compõe o (s) lote (s) constantes deste contrato, facilitando à CONTRATADA os necessários preparativos para sua consecução .

4º -  Atender prontamente às solicitações que forem de direito da CONTRATADA .

CLÁUSULA QUARTA : VALOR :
O valor global estimado do presente contrato é de R$ . . . . . . . . . . . . . . . . .  ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) , considerando-se aproximadamente . . . . . . . . . .  dias efetivamente executados os serviços, sendo  R$ . . . . . . . . . . . . . . ( . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ) , o preço lote / dia atribuído na proposta da CONTRATADA para o (*)  LOTE nº . . . . . . . . , no qual se inclui todos os tributos incidentes sobre prestação de serviços ora avançados, inclusive combustível , manutenção de veículos e troca de óleo, encargos trabalhistas e previdenciários incidentes direta ou indiretamente e demais insumos diretos ou indiretos. Os preços dos quilômetros rodados dos respectivos períodos, linhas e itinerários são os constantes do(**) Anexo ao presente contrato.
(*) caso a contratada seja vencedora de mais de um lote , descrevê-los  )

(**) cada contrato terá a planilha 1, do anexo IX, como parte integrante, do(s) respectivo(s) lote(s)contratado(s).
CLÁUSULA QUINTA : REAJUSTE :  
Havendo prorrogação, o reajuste será anual a cada período de 12 ( doze meses ) a contar do início da vigência, com base na variação acumulada do INPC / FIPE ocorrido do período imediatamente anterior, outro índice que vier a substituí-lo, devendo ser apostilado o preço do (s) lote (s) para o próximo período . 

CLÁUSULA SEXTA : VIGÊNCIA :  
O presente contrato terá vigência de 12 meses a contar de ... de ... de 2012 até . . .  de . . . de 2012 e condicionado à sua publicação resumida , podendo ser prorrogado por iguais períodos até o limite de 60 ( sessenta meses ), havendo interesse das partes .

CLÁUSULA SETIMA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO : 
Os pagamentos serão realizados até o dia 20 do mês seguinte, mediante apresentação da nota fiscal fatura, com o devido atestado da prestação de serviços passado por representante da CONTRATADA, acompanhado do comprovante de pagamento do INSS e FGTS e da cópia da folha de pagamento do pessoal diretamente envolvido na prestação de serviços, sem prejuízo dos descontos oriundos de obrigações prevista em normas incidentes, especialmente do Instituto Nacional de Previdência Social, através de copias  autenticadas das guias de INSS e FGTS  

CLÁUSULA OITAVA: RECONHECIMENTO DOS DIREITOS                                                      CONTRATANTE:  
Ficam reconhecidos os direitos da CONTRATANTE em rescindir administrativamente o presente contrato, consoante disposições dos artigos 77 e 78 , da Lei federal nº 8.666 , de 21 de junho de 1993 .

CLÁUSULA NONA: OBRIGAÇÕES DA MANUTENÇÃO                                                           DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO E QUALIFICAÇÃO EXIGIDAS NA PREGÃO PRESENCIAL Nº 0xx/ 2012: 
A CONTRATADA se obriga, durante toda a execução do presente contrato, manter todas as condições verificadas no momento do exame de sua habilitação e julgamento da proposta, obrigando-se a substituir veículos e pessoal envolvido na prestação de serviços, que a qualquer momento deixar de preencher os requisitos necessários para a regular prestação de serviços de que trata o presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA :  
Durante a execução do presente contrato, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA :

a) Advertência em simples irregularidades que não apresentam prejuízo efetivo aos alunos e à CONTRATANTE ; 

b)    Multa de 10% (dez por cento) do valor lote/dia, na hipótese de atraso injustificado ou descumprimento de itinerários, observados os horários e demais  procedimentos, sendo aplicada em dobro nas reincidências, sem prejuízo dos descontos e indenizações;

c)   Multa de 2% ( dois por cento ) sobre o valor global do  presente contrato, há hipótese de paralisação ou suspensão dos serviços sem motivo justificado, não superior a dois dias;

d)   multa de 2% ( dois por cento ) sobre o valor global do   presente contrato, pelo descumprimento de qualquer outra disposição do edital e seus anexos e deste  contrato, não enquadráveis nas alíneas anteriores;

e)   multa de 10% ( dez por cento ) sobre o valor global do  presente contrato na terceira reincidência das alíneas “c” ou “d” ou na cumulatividade de reincidência dessas  alíneas que importam em 03 (tres) penalidades , sem prejuízo da rescisão contratual .

f) apenação com o impedimento em contratar com a Administração, nas hipóteses  de descumprimentos das obrigações contratuais por infringência  de qualquer regulamento incidente, sem prejuízo da aplicação das multas estabelecidas. 

g) declaração de inidoneidade nas hipóteses que caracterize fraude ou outro evento criminoso diretamente relacionado com a execução do presente contrato, inclusive maus tratos com os alunos.
As multas de que trata a presente cláusula não tem caráter compensatório, porém moratório e apenatório e seu pagamento não exime a CONTRATADA da reparação dos eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato punível venha a acarretar à CONTRATANTE ou a terceiros, não impedindo, em qualquer caso, que esta opte pela rescisão contratual .

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: FORO : 
Fica eleito o Foro da Comarca de Jahu, estado de São Paulo para dirimir quaisquer dúvidas ou pendências oriundas deste contrato, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que possa ser .

                                                                  E, por estarem justas e combinadas, as partes firmam o presente contrato em 4  vias de igual forma e teor , juntamente com as testemunhas nomeadas . 

                                                           Jahu, xx de setembro de 2012
Secretário Municipal da Educação
Orivaldo Candarolla
CONTRATADA
TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO DE JAHU

Órgão ou Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU 

Contrato n°(de origem): Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012 – PREGÃO N.º 038/2012

Objeto:CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS  CONTINUADOS DE TRANSPORTES DE ESTUDANTES NAS ZONAS URBANAS E RURAL DO MUNICIPIO. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

Contratada:
Na qualidade de Contratante e Contratado, respectivamente, do Termo acima identificado, e, cientes do seu encaminhamento ao TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO, para fins de instrução e julgamento, damo-nos por CIENTES e NOTIFICADOS para acompanhar todos os atos da tramitação processual, até julgamento final e sua publicação e, se for o caso e de nosso interesse, para, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito da defesa, interpor recursos e o mais que couber.

Outrossim, declaramos estar cientes, doravante, de que todos os despachos e decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, de conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais.

Jahu, xx de setembro  de 2012
Secretário Municipal da Educação
Orivaldo Candarolla
EMPRESA CONTRATADA

CONTRATO OU ATO JURÍDICO ANÁLOGO
Órgão ou Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU 

Contrato n°(de origem): Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012 – PREGÃO N.º 038/2012

Objeto:CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS  CONTINUADOS DE TRANSPORTES DE ESTUDANTES NAS ZONAS URBANAS E RURAL DO MUNICIPIO. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

Contratada:
CADASTRO DO RESPONSAVEL QUE ASSINOU CONTRATO OU ATO JURIDICO ANÁLOGO E/OU TERMO ADITIVO, MODIFICATIVO OU COMPLEMENTAR.

NOME: ORIVALDO CANDAROLLA
CARGO: SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
RG: 16.158.515
ENDEREÇO RESIDENCIAL: Rua Santa Terezinha n.º 231- Jahu/SP                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                       ENDEREÇO COMERCIAL: Rua Riachuelo n.º 593 – Cep. 17.201-340
TELEFONE: (14) 3602-0777
E-MAIL: oricandarolla@uol.com.br
NOME: EGYDIO REGIS MATIELLO FILHO
CARGO: DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS
ENDEREÇO COMERCIAL DO ORGÃO/SETOR: RUA PAISSANDU, Nº 444
E-MAIL -  regis.licitacao@jau.sp.gov.br
Jahu, xx de setembro de 2.012  

DIRETOR DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

EGYDIO REGIS MATIELLO FILHO






ANEXO V

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
Órgão ou Entidade: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU 

Contrato n°(de origem): Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012 – PREGÃO N.º 038/2012

Objeto:CONTRATAÇÃO  DE SERVIÇOS  CONTINUADOS DE TRANSPORTES DE ESTUDANTES NAS ZONAS URBANAS E RURAL DO MUNICIPIO. 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

Contratada:
OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa __________________(denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº. ________________________é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do PREGÃO PRESENCIAL Nº. 38/2012, realizado pela Prefeitura Municipal de Jahu – SP.

Local e data _____________________

_______________________________________

Assinatura do representante

Nome do representante:.........................................

RG nº............................






ANEXO VI

 DECLARAÇÃO DISPONIBILIADE (HABILITAÇÃO TÉCNICA)
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

PREGÃO N.º 038/2012 - Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

                                           . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , CNPJ . . . . . . . ................................................................. estabelicida à . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , nº . . . . . . , em . . . . . . . . . . . . . . . . . . . , estado de . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  , D E C L A R A  para efeito de habilitação na PREGÃO PRESENCIAL Nº  038/2012 ,  especificamente para o (s) LOTE (S) Nº . . . . . . .  , em consonância com o parágrafo sexto, artigo 30, da Lei federal nº 8.666/93 , de 21 de junho de 1.993 , Lei Federal 10.520/02, que disporá , para início imediato caso sagrar-se  vencedor no presente certame licitatório , dos veículos , motoristas e (*) monitores previstos para o (s) lote (s) acima identificado (s) , que atende as disposições do Código de Trânsito Brasileiro e regulamentações incidentes e de acordo com todas as disposições constantes do edital e seus anexos , ou seja :

 . . . . .   veículos automotores de passageiros UTILITÁRIO ; ( . .  assentos cada )  ** 

  . . . . . . . veículos automotores de passageiros MICRO-ONIBUS ;(  . . . assentos cada )  **
. . . .......  veículos automotores de passageiros ÔNIBUS (. . . . assentos cada )  ** 

(*) Lote que há exigência.

(**)  exceto o motorista    

DECLARA, outrossim, que esta ciente quanto a possibilidade do ÓRGÃO LICITANTE diligenciar no momento do julgamento das propostas , nos termos de que dispõe o Estatuto federal licitatório em seu artigo 43 ,  parágrafo terceiro, da Lei 8.666/93.
 
DECLARA, finalmente, estar ciente quanto as conseqüências à veracidade  da presente declaração, inclusive para fins administrativos e penais .

local / data

nome legível / assinatura               

 (modelo:>– a sua utilização é facultativa, entretanto o seu conteúdo é obrigatório. 
ANEXO VII

     DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

PREGÃO N.º 038/2012 - Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012

OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

A empresa , Inscrita no CNPJ n.º  por intermédio de seu representante legal o , portador do RG n.º  , DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1.993, acrescido pela Lei n.º 9.854 de 27 de outubro de 1.999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz       (------------------------------------------------ ).

Jahu       de               de 2.012  

_____________________________

 REPRESENTANTE LEGAL: 

 NOME: 

 RG: 

ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

PROPOSTA COMERCIAL
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

PREGÃO N.º 038/2012 - Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

PREGÃO PRESENCIAL  Nº 038/2012
Proponente:
Endereço: 

CNPJ/CPF:

Vimos com a presente, nos termos da concorrência referenciada, apresentar nossa proposta    DE PREÇO / DIA LOTE , para o  LOTE (S) a seguir exposto (s):
LOTE  Nº . . . . . .  – Preço / dia:  R$ . . . .  (  . . . .)

LOTE  Nº . . . . . .  – Preço / dia:  R$ ..... . ( . . . . .)

(tantos quanto forem os lotes cotados)

NO PREÇO ESTÃO INCLUÍDOS TODOS OS CUSTOS DIRETOS, INDIRETOS, TRIBUTOS E PESSOAL ENVOLVIDOS NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO.
VALIDADE DA PROPOSTA : 60 DIAS A CONTAR DA DATA DA SESSÃO PUBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL.
LOCAL  E   DATA  :      

ASSINATURA COM IDENTIFICAÇÃO DO LICITANTE, PREFERENCIALMENTE COM  CARIMBO DO SUBSCRITOR .
_____________________________________
ANEXO IX

PLANILHA 1: DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS DOS QUILOMETROS DO(S) LOTE(S) A QUE SE REFERE A PROPOSTA, E PLANILHA 2: DE CUSTOS GENÉRICA POR LOTE(S).
PLANILHA 1: DE COMPOSIÇÃO DE PREÇOS UNITÁRIOS E TOTAIS DOS QUILOMETROS DO(S) LOTE(S) A QUE SE REFERE A PROPOSTA
À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES.

Prezado Senhores:

Em cumprimento ao Pregão Presencial 038/2012, estamos encaminhando tempestivamente a Planilha 1, de que trata o seu Anexo IX.

LOTE N.º XX (UM PARA CADA LOTE)
	Período
	Nº Alunos

(*)
	FROTA
	(*)KM
	(**)Preço/ Km (R$)
	(**)Total/Dia (R$)
	(**)Total /Lote dia

	
	
	Qtd

(*)
	Tipo

(*)
	Cap. Veículos

(*)
	
	
	
	

	MANHÃ
	
	
	
	
	
	R$
	R$
	/////

	TARDE
	
	
	
	
	
	R$
	R$
	/////

	NOITE
	
	
	
	
	
	R$
	R$
	/////

	TOTAL
	
	
	
	
	
	/////
	/////
	R$


(*) Não há necessidade de preenchimento em razão da indicação do lote.

(**) Campos a preencher.

DECLARAMOS que no(s) preço(s)/dia constante da PROPOSTA  e nas disposições do presente ANEXO, cujos valores eventualmente poderão resultar em nossa contratação  pela Prefeitura Municipal de Jahu, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos ( inclusive BDI ) para a perfeita execução dos serviços objetivados, e todas as despesas com veículos e equipamentos, mão-de-obra especializada ou não, seguros em geral, ferramentas, encargos da continuação da Legislação Social Trabalhista, Previdenciária, infortunística e responsabilidade civil por qualquer dano causado a terceiros ou dispêndios resultantes de impostos, taxas, regulamentos e posturas municipais, estaduais e federais, enfim tudo o que for necessário para a execução total e completa dos serviços prestados, conforme especificações que integram este Edital e seus anexos, bem como nossos lucros, sem que nos caiba, em qualquer caso, direito regressivo em relação à Prefeitura Municipal de Jahu.

DECLARAMOS, ainda, integral conhecimento que PREÇO/LOTE DIA refere-se aos dias letivos de efetiva prestação de serviços.

Local e data:
ASSINATURA DO LICITANTE
(a ser entregue pelo vencedor, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do prazo estabelecido do Edital)

PLANILHA 2: DE CUSTOS GENÉRICA POR LOTE(S).

À PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES.

Prezado Senhores:

Em cumprimento ao Pregão Presencial 038/2012, estamos encaminhando tempestivamente a Planilha 2, de que trata o seu Anexo IX.

Licitante:  

PLANILHA DE CUSTO GENÉRICA (EM PERCENTUAIS) DO LOTE (S)  Nº (S) :  . . . . . OS 10 (DEZ) ITENS  CONSTANTES DO DEMONSTRATIVO PROPOSTO ABAIXO SÃO OBRIGATÓRIOS          NO MÍNIMO, PODENDO SER INCLUÍDOS OUTRAS RUBRICAS A CRITÉRIO E PECUALIARIDADE DA EMPRESA PROPONENTE, RESPEITANDO SEMPRE O SISTEMA DE DEFINIÇÕES EM NÚMEROS          PERCENTUAIS E SOMATÓRIO EM  100 % .

	ITEM
	DISCRIMINAÇÃO
	    %

	1      1
	PESSOAL DIRETAMENTE ENVOLVIDO
	

	2      2
	ENCARGOS SOCIAIS
	

	3
	DESPESAS ADMINISTRATIVAS 
	

	4
	MANUTENÇÃO E REPAROS DIVERSOS 
	

	5
	PNEUS E CÂMARAS
	

	6
	COMBUSTÍVEIS E LUBRIFICANTES
	

	7
	IMPOSTOS E TAXAS
	

	8
	DEPRECIAÇÕES
	

	9
	LUCRO
	

	10
	DEMAIS DESPESAS DIRETAS
	

	
	SOMA
	  100 %


Local / data

ASSINATURA.

(a ser entregue pelo vencedor, no prazo de 5 (cinco) dias a contar do prazo estabelecido do Edital)

ANEXO X
TABELA DE REDUÇÃO MÍNIMA DE PREÇOS

LOTE 40 = R$ 1,50
LOTE 41 = R$ 1,00
LOTE 42 = R$ 1,00
LOTE 43 = R$ 2,30
ANEXO XI
MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO

“DECLARAÇÃO”

À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

PREGÃO N.º 038/2012 - Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
At. Senhor Pregoeiro e equipe de apoio

OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

 (Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que inexiste qualquer fato impeditivo à sua participação na licitação citada, que não foi declarada inidônea e não está impedida de contratar com o Poder Público de qualquer esfera, ou suspensa de contratar com a Administração, e que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes.

Por ser verdade assina a presente.

..................., ............... de ................................ de 2012.

_________________________

Razão Social da Empresa

Nome do responsável/procurador

Cargo do responsável/procurador

N.° do documento de identidade

ANEXO XII
MODELO DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR NO MINISTÉRIO DO TRABALHO
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE JAHU

A/C : Senhor Pregoeiro e Equipe de Apoio

PREGÃO N.º 038/2012 - Processos Nº. 1798/1797/1482/1320/PG/2012
OBJETO: contratação de serviços continuados de transporte de estudantes nas zonas urbana e rural do Município, conforme definido neste instrumento convocatório, seus anexos e demais disposições legais incidentes.

Eu, ________________________________________, representante legal da Empresa _________________________________, interessado(a) em participar no processo licitatório acima identificado, da Prefeitura Municipal de Jahu, DECLARO sob penas da Lei, que nos termos do Parágrafo 6º do Artigo 27 da Lei Estadual nº 6.544, de 22 de novembro de 1.989, a mesma encontra-se em situação regular diante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto XXXIII do Artigo 7º da Constituição Federal.

(cidade) _____ de ______de______.

________________________

Representante legal

Nome

Cargo

	 DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E COMPRAS

Rua Paissandu, 444 – Cep 17201-900 – Jahu  - fone fax 3602- 1719

Email: licitacao@jau.sp.gov.br    
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